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Referente ao Projeto de Lei f 248/2020 que ,,Fica suspensa a
inscrição em qualquer cadastro de débitos os agricultores Íàmiliares e
empreendedor.es familiares rurais ou de suas organizaçôes,
enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura
Familiar (PRONAF) e detenrores de declaração de Aptidão do
PRONAF (DAP) durante a vigência do decreto do Govemo do
Estaclo, em decorência da pandemia do Corona vírus (COVID_19), e
âdota outras providências".

Autor: Deputado Niniúo

Relator (a): Deputado @) P*[.r ",^,9*.{ (à @.n-

I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos I1o
dia 0U0412020, sendo colocada em segunda pauta no dia O2lOg/2020, tendo seu devido
cunpdmento ocorrido no dià 23/09/2020, após foi encamiúada para esta Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, nela apoÍando em 23l\gl2O2O, conforme às. 02/16v.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n" 248/2020, de autoria do Deputado Nininho,
que visa suspender a inscrição em qualquer cadâstro de débitos os agricútoris farniliares e
empreendedores familiares rurais ou de suâs organizações, enquadrados ná progtama Nacional de
Fortalecimerto da Agricultura Familiar (pRoNAF) e detentores de declaraçáo de Aptidão do
PRONAF (DAP) durante a vigência do decreto do Governo do Estado, em decoraência da pandemia
do Corona virus (COVID-l9), e adota out.as providências. No âmbito desta Comissão não foram
apresentadas emendas ou substitutivos.

O Autor assim l'r.rndamenra a proposiçào:

''Este prcjeto de lei tem por objeth,o suspefider a ínscfição em qualquet cadastro
de débitos os agricultorcs íamiliarcs e empreendedores familiares rurais ou de
suas organizações enquadrados no Prcgrama Nacional de Foüalecirfiento do
Ágticulturu Famíliar (PRONAF) e detentores de declaração de Aptidão clo
PRONAF (DAP) durante a yigêncíct dos decretos Ílo Goyenb do Estaílo, que
decldra calamidade pública em decotênci.l dd pandemia clo Corona vínts
(COVID-|q). Esta ptupo.tta visa incentiydt d produÇão e a empregabilitlacle hds
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aíí,,)idades orimtlas no campo, assim os peque os pto.lutores que encontraren
qualquet diJiculdade Jinanceira podeúo contar com essc! súspensão até a
regülarização dds suds economialç e por desiacho honrar com seus cotfipromisros
de ordem fscal e financeíra. pot todo o a(posto e col*ider(lnclo a reler,ància da
mdtéría é que solicito o apoío e sub eto à ele|add considerução e aprcciaÇão cle
Voss.ts Excelürcias, esperunÍlo aofrnal o acolhimento e aployaÇão da matéria.,,.

Cumprida a primeira pauta, o projeto foi encâmiúado à Comissâo de Agropecuária,
Desenvolvimento Florestal e Agrário e de Regularização Fundiária, que exarou parecet de má.ito
favorável à aprovação do Projeto de Lei, sendo aprovado em Sessão plànfuiano dia O2/09/2020.

Após, os autos l'oram remetidos a esta Comissão para análise e parecer quanto ao aspecto
co[stituciolal, legal e jurídico.

E o lelatório.

II - Análisc

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 dâ
Constituição do Estado de Mâto Grosso, e artigo j69, inciso I, alínea..a., do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional. Jegal e jurittico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberaçâo da Câsa.

_ O presente Projeto de Lei objetiva suspender a inscrição em qualquq cadastro de débitos
dos agricultores familiares e empreendedores familiares rurais ou à" .ou, organizações,
enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura f.amiliar 1fÃONeir; é
detentorcs de declaraçâo de Aptidão do PRONAF (DAp) dumnte a vigência do decreto do Governo
do Fstado, em deco[ênciâ da pandemia da Corona vírus (COVID-Ig), vejamos o teor do texto
legislativo:

"A , 1' Fico sutpensa qualquer tipo de inscriÇão efi cadasíto de débitos os
asicultores Íanitiares e enpreendectores íanitiares rurais oü de suas
organizdÇões enquadrados no progrumd Nacional de Foríalecímento da
Agrícultura kmiliar (pRONÁF) e clêtentores de declaração de Aptidão do
PRONÁF (DÁP) durante a úgência do decreto do Gowrno do Estado, qüe declar.!
calanidade públíca em clecorréncia da pandemía do Corona yírus (COVID-19).
A . 2" Esta lei entra em yigor na data cle sud publicaÇão '.

O Projeto de Lei, nos termos do art. lo, visa suspender qualquer tipo de inscrição em
cadastro de débitos os ag cultores familiares e empreendedores familiares rurais ou de suas
organizações enquadrados no Programa Nacional <le Foúalecimento da Agricultura Fâmiliar
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(PRONA-F) e detentorcs de declaração de Aptidão do PRONAF (DAp) durante a vieência do
decreto do Coverno do Estado. que declâra câlamidâde públicâ

Em que pese no mérito a proposta atente ao interesse público, o estado de calamidade
público decorrente do Decreto Í\" 42412020, mencionado na proposição como critérios para sua
vigência, teve os seus efeitos prooogados até o dia 30 de setembro de 2020, por meio <1o Decreto n"
523, de 16 de junho de 2020, estando na atualidade com a su4 yalidade exaurida,

Dessa l'orma, considerando que o Estado de Calamidade pública ao qual se vincLrla a
proposta em seu artigo l', não está mais vigente em nosso ordenamento jurídico, operou na
proposta a perda superveniente do objeto.

Por outro lado, ao legislar sobre politica de crédito o legislador invade matéda cujâ
competência é da União, visto que a inseryão do nome de consumidores nos cadastros e serviços àe
proteção ao credito é matéria de abrângência nacional, confome preceitua o ao afi. 22, inciso VII da
carta politica, it yerbis:

Árí 22. Compete p tatiyamente à Uniiio legislar sobre:

(...)

VIl - polííica de créditos, cdnbio, seguros e tldnsíerência de ralores;

Confirmando tal disposição o ad. 48, inciso XII conferiu ao Congresso Nacional a
competência pâra dispor sobre as regras das instituições financeiras e suas operaçôes.

Além disso, conforme justificâtiva do Autor, tal disposição é em função da pandemia
provocada pelo novo corona vírus (COVID-Ig), pandemia essa de âmbito nacional, justificando
assim a intervenção do legislador nacional, que já o 1ê2, posto que tamita conjuÍtamente na Câmara
Federal e no Senado Federal o Projeto de Lei n" 1308/2020, tratando da matéria.

A proposta contmda também a Lei n" 12.414 de 9 de juúo de 2011, que disciplina a
lbrmação e consulta a bancos de dados com informações <Je adimplemento, de pessoas naturais ou de
pessoas ju dicas, para formação de histórico de crédito, pois suspende duante o período da
pandemia as disposições de tal norma.

O Supremo Tribunal Federal, na Ação Diretâ de Inconstitucionalidade - ADI 3532/DF,
manifestou pela inconstitucionalidade da Lei n" 3.591/05 do Distrito Federal, que tratava de
política creditícia. Por vicio de Inconstitucionâlidade formal, competindo a União dispor sobre
política de crédito. Vejamos:
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EfiENtA: EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE- LEI
3,591/2005 DO DISTNTO FEDEEAL, FORMA DE CÁLCULO E
ATUALIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR DE F]NANCIAMENTO ]MOBILIÁNO
PELOS PLANOS DE QU]VALÉNCA SALARIAL POR CATEGORU
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É o parece..

I NCCJR I

l"r(l
lsrs-.:l

PROFISSIoNÁL No ÁMBIT) Do SFH. CIMPETÉNCIA PMVATIVA DA
uNüo pAM LEGTyLAR soBRE poLÍTrcA ot cnÉoro. axsrÉicu ia
NoRÀ14 FEDEML soBRE Á MÁTÉRIÁ. pnoceoÉuct,l DA ÁcÃo. t Á
politica creditícia no âhhito do Sistema Financeiro de Habüaçào t rigulatlLt por
legislação federal, destacando-se, sobte o tema cliscíplinado ía no)na
impugnada, as leis n..8_100, de 5 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o
re.luste dds prcstaÇões pactlraclas nos contnltos de fnancicmento finnados t1o
ômbito do SFH t,incúl!1dos ao plano de Equíyalênci; Salarial, e n.. 8.692, .le 28
de julho de 1993, a qual define planos cle reajustcrfiento dos encargor mensais e
dos saldos deyedorcs nos contrutos de fnanciamelllos habitucíonctis no dmbito
do SFH. 2. É conpetênci.t ptiycttiva cla Llnião legislar sobre polííicct de cré.lito
(art.22, l/U, CF)_ lnconstitucio alidadeíormalde legistação estadual ou disílital
qae trata da matéria_ precedentes_ 3. pedido na Ação ctireía de
inco ns t i tuc i ona I idade j ul gad o pr oce de n te.

ReiteEndo tal enteildimento o STF nos ensina que a política crediticia demanda a
exislência de uma coordenação centrarizada das politicas de crédito e da regulação das operações
de financiamento, o quejustifica a competência legislativa da União e do Congresso Naciánal para
tmtar da matéria.

AÇÃO DIRETÁ, LEI DISTRITAL N" gI9/1995, QUE DISPÕE SOBRE
OPEMÇÃ) DE CRÉDIT). INC1NSTITUCI)NALIDÁDE FoRTuL.
I/IoLAÇÃo Ao ART. 22, va, DA coNsTrrurÇÃo t. a L"i aistiii"i ""919/1995 tratou de operução de cÉdito de ins[ituíÇão l a ceiru públíca, nltéria
de competência plil)dtiva d(i União, nos termos dos arts. 21, í/itl, e 22, t/II, da
(:o stihtição. 2. Á rcleyància das ativídacles desempenhddas pelas instituiÇões
frnanceirus, sejan públicas ou priyaclas, demanda a eiistência de um
cootderulção cefitraliz«da das políticos de crédiro e de rcgukqão dt s operações
de Jincrnciamento, impeclinclL, os Esíados de leqislarem liyremente aierca das
notlalidadeç de c?dito prutiad6 pelos seu, ian,o, púbti,os. J. Aúo dretLl

Portanto, concluímos que a propostâ ora em análise enconta com sua eÍicácia exaurida
diante da.perda superveniente do objeto, além disso, afronta a Constituição Federal, razão pela qual
encontra impedimentos a sua apro\ açáo.
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IV Fichâ de Vot:rção

fficciFl
1,, âí Il-t
tr:!-Z.)

III - Voto do (a) Retâtor (â)

Pelas razôes expostas, onde se evidencia a perda superveniente do objeto e â
inconstitucionâlidâde, voto contrário à aprovação do piojeto de Let n 24812020. de autoria do
Deputado Nininho.

Sala das Comissões, e ^ 
y'\ a" l&-, de202l.

Voto Ilclator ía

Deputaclo Nininho.

Pelas mzôes expostas. onde
inconstitucionalidade, voto contrário à aprovação dó proje to íe Lei rf 24g/2020, de autoda do

Projeto de Lei n." 24812020 PareceÍ 1L" 35gl21
Reuniâo da Cornissâo em \/
Presideüte: DoDutado
Relaft)r (a)i D

Posicào na Comissão
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Reunião 25ê Reunião Ordinária Híbrida
Datâ L4/L2l2OZL Horário 08h00min
Proposição PROJETO DE LEt 24812020
Autor (a) Deputado Nininho

Mêmbros Titulâres Sim Não Abstenção Ausente
Deputado Wilson Santos - Presidente x tr ! !
oeputâdo Dr, Eugênio - Vice presidente x tr tr tr
Dêputado Dilmar Dal Bosao x tr tr tr
Deputada Jenainã Riva tr tr tr x
Deputedo Sebastiâo Rezende tr D tr tr

Membros Suplentes

Deputãdo Caíos Avallone tr tr ! !
Deputado Faissal tr tr tr !
Deputado Eduardo Botelho ! tr tr tr
Deputado Delegãdo Claudinei x tr ! tr
Dêputado Xuxu Dal Molin tr tr ! n
Somã Total 5 0 0 1

Resultado Final: Matéria rclatadà pelo Deputado Dillnar Dal Boscu "n-larãer CõNTIÁRIO e
lida presencialmette pelo Deputado Dclcgado Claudinci cm face da ausência do Rclator.
Votaram com o Relatol os Deputados Wilson Santos, Delegado Claudinei presenoial.ncnte, Dr.
Eugênio e Sebastião Rezendc por videoconfcrência. Àusentc a Deputada Janaina Riva. Sendo a
pl9p9!11!!qlpyqda corn parcccr CON] RÁRIO.

ct§x) _
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